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Tópicos abordados

• Objetivos
• Articulação ANP-OEMAs para Rodadas de Licitações
• Competência OEMAs para o Licenciamento
• Setores em Bacias  Terrestres na Rodada 5
• Licenciamento Ambiental dos Setores Terrestres   
• (RN, BA, ES)

– Legislação Ambiental Estadual
– Rito do Licenciamento por Estado
– Sistema de Licenciamento Ambiental
– Informações / Publicações do OEMA

• Conclusões



Objetivos

Articulação Interinstitucional ANP-OEMA´s para as 
Rodadas de Licitações

– Apresentar os setores a serem licitados

– Acessar bases de dados atualizadas oficiais

– Informar ao mercado sobre o processo de 
licenciamento estadual e  legislação específica

– Otimizar o processo de licenciamento das 
atividades terrestres, sob o novo regime de 
concessão



Articulação ANP-OEMAs
Rodadas de Licitações

ANP

MERCADO

Rodadas de 
Licitações 

Licenciamento

Regulação
Articulação 

Interinstitucional 

OEMAs



Competência no Plano do 
Licenciamento Ambiental

OEMA 
– Art. 23 e 24 CF/88

– Licencia atividades cujos impactos ficam restritos 
ao território do Estado

– IBAMA consulta OEMA  e vice-versa

Lei SNUC 9985/00 (Dec. 4340/02): 
Mecanismo de Compensação Ambiental



Setores em Bacias Terrestres
Quinta Rodada de Licitações

Bacia
N° 

Blocos
Área 

(km²) Setor

31 1.018,42 SPOT-T2
34 1.126,79 SPOT-T3
62 2.146,17 SPOT-T4
26 891,244 SPOT-T5

Bacia do 
Recôncavo

41 1.245,59 SREC-T2

29 885,293 SES-T2
21 656,094 SES-T4
18 572,718 SES-T6

Terra 262 8.542,32 8 Setores

Bacia Potiguar

Bacia do Espírito 
Santo 



Licenciamento Ambiental
Setores Terrestres

Bacia Potiguar

Rio Grande do Norte

Setores:
SPOT-T2 
SPOT-T3
SPOT-T4
SPOT-T5



Legislação Ambiental 
Estadual

• Sem legislação específica

• Em estudo no CONEMA: medidas compensatórias



Rito do Licenciamento 
Rio Grande do Norte

Deferimento do 
Pedido de 
Licença

ETAPA III

Publicação da 
Licença

ETAPA IV

Requerimento 
da Licença

ETAPA I

Análise pelo 
Órgão 

Estadual

Vistoria 
Técnica

Audiência 
Pública

Parecer 
Técnico 

Conclusivo

Parecer 
Jurídico

ETAPA II
Análise Técnica e Jurídica



Sistema de Licenciamento 
Ambiental

Rio Grande do Norte
Atividade Licença * Tipo Estudo

Perfuração LPper RCA (bloco novo)**
Poços posteriores: memorial

LI Condicionantes
LO Continuidade c/ cumprimento  

condicionantes

Desenv. e 
Produção LI / LO EIA-RIMA

* Prazos: 45 dias     ** município emite declaração sobre uso dosolo



IDEMA – RN

Nome: Instituto de Desenvolvimento Econômico e 
Meio Ambiente do Rio Grande do Norte

Resp. Licenciamento: Haroldo Abuana, Henio Muniz

Tel: (84) 232-2110

Fax: (84) 232-2110

E-mail: idema@rn.gov.br

Site: www.idema.rn.gov.br

Publicações:
• Manual de Licenciamento Ambiental. Natal: IDEMA,1999.



Licenciamento Ambiental
Setores Terrestres

Bacia do Recôncavo

Bahia

Setor:
SREC-T2



• Lei 7.799/01
• Decreto 7.967/01

“Institui a política estadual de administração dos 
recursos ambientais e dá outras providências”

Legislação Ambiental 
Estadual Bahia

Sistema Estadual de Administração
dos Recursos Ambientais – SEARA

Composição:

• Órgão Superior: CEPRAM
• Órgão Coord., Executor e Sec.Exec.do CEPRAM: CRA



Rito do Licenciamento
Bahia

Requerimento 
da Licença

ETAPA I

Deliberação 
pelo CRA ou 

CEPRAM

ETAPA III

Publicação 
da Licença

ETAPA IV

Emissão do 
Certificado da 

Licença

ETAPA V

ETAPA II
Análise Técnica e Jurídica

Audiência 
Prévia Local

Elaboração do 
Termo de 

Referência (TR)

Aprovação do 
TR       

CEPRAM

Elaboração do 
EIA/RIMA 

Empreendedor

Apresentação 
do EIA/RIMA ao 

CRA

Audiência 
Pública

Passível de 
EIA/RIMA?

NÃO

SIM

Parecer 
Jurídico

Parecer 
Técnico 

Conclusivo

Licença de 
Localização

Inspeção 
Técnica

NÃO

SIM



Autorização 
Ambiental (AA)

Atividades de caráter temporário Máx. 1

Tipo de  Licença Descrição

Operação (LO) Fase de operação da atividade

Operação da 
Alteração (LOA)

Fase de operação da ampliação 
ou modificação da atividade

Renovação da L. 
Operação (RLO)

para a  continuidade da operação 
da atividade

Simplificada (LS)

Localização, implantação e 
operação de empreendimentos 
(micro e pequeno porte e baixo 

potencial degradador)

Localização (LL)
Fase preliminar do planejamento 

Equivale à Licença Prévia (LP) 
Concedida pelo CEPRAM

Implantação (LI)
Fase de conclusão do projeto 

básico

Alteração (LA) Ampliação, modificação ou 
diversificação da atividade

Prazos (anos)

Máx. 3

Máx. 5

Máx. 6

4 à 8

Máx. 6

CRA

CRA

Sistema de Licenciamento 
Ambiental Bahia



PORTE
ÁREA 

CONSTRUÍDA(m2)
INVESTIMENTO TOTAL 

(R$)
  NÚMERO  DE 

FUNCIONÁRIOS

MICRO ≤   200 ≤  120.000 ≤  10

PEQUENO >  200 ≤  2.000 >  120.000 ≤   1.200.000 >  10 ≤   50

MÉDIO > 2.000 ≤  10.000   > 1.200.000≤  12.000.000 > 50 ≤  100

GRANDE > 10.000 ≤  40.000 > 12.000.000 ≤  160.000.000 > 100  ≤  1.000

EXCEPCIONAL >  40.000 >  160.000.000  > 1.000

Classificação de empreendimentos 

segundo o porte

Sistema de Licenciamento 
Ambiental Bahia



Emissão de Licenças:

• CEPRAM: Resolução (empreendimentos 
irregulares)

• CRA: Portaria

• Alteração de razão social, transferência de licença

• Prorrogação, renovação de prazos, prazos de 
análise, penalidades, automonitoramento

• ATEND: 0800, agendamento prévio, processos on 
line, integração de setores, roteiros impressos

Sistema de Licenciamento 
Ambiental Bahia



CRA - BA

Nome: Centro de Recursos Ambientais do Estado da 
Bahia

Diretor de Controle e Fiscalização: Ney Maron de Freitas

Tel: (71) 310-1418

Fax: (71) 310-1525

E-mail: ascom@cra.ba.gov.br

Site: www.cra.ba.gov.br

Publicações:
• Meio Ambiente: Legislação Estadual – 1ª ed. Salvador: CRA. 2001.

• Licenciamento Ambiental Passo a Passo no Estado da Bahia: Normas e 
Procedimentos / Maria Lúcia Cardoso de Souza. Salvador: CRA. 2002.



Licenciamento Ambiental
Setores Terrestres

Bacia do Espírito Santo

Espírito Santo

Setores:
SES-T2
SES-T4
SES-T6



• Decreto 4.344-N/98

• Decreto 4.447/99

“Regulamentam o licenciamento ambiental no ES, 
com base na Resolução CONAMA n.º 237.”

Legislação Ambiental 
Estadual Espírito Santo



Deferimento do 
Pedido de 
Licença

ETAPA III

Publicação da 
Licença

ETAPA IV

Requerimento 
da Licença

ETAPA I

Análise pelo 
Órgão 

Estadual

Vistoria 
Técnica

Audiência 
Pública

Parecer 
Técnico 

Conclusivo

Parecer 
Jurídico

ETAPA II
Análise Técnica e Jurídica

Legislação Ambiental 
Estadual Espírito Santo



Levantamento Geofísico
• Não poderão ser executadas em áreas protegidas

• Comunicação à IEMA e IPHAN no mínimo de 30 dias antes 
do início

• Levantamento dos sítios arqueológicos por arqueólogo 
antes das atividades para IEMA e IPHAN

• Supressão de vegetação só com anuência do órgão 
competente

• Trabalhadores deverão receber treinamento de 
conscientização ambiental

IEMA realiza vistoria na área e emite parecer 
autorizando ou não a atividade.

Legislação Ambiental 
Estadual Espírito Santo



Ampliação das atividades contempladas no 
EIA/RIMA a serem desenvolvidas em área já 
licenciada:
• Emissão  de LI e LO

Atividades não contempladas no EIA/RIMA a serem 
desenvolvidas em área já licenciada:
• Emissão de LI e LO 

Atividades não contempladas no EIA/RIMA a serem 
desenvolvidas em área não licenciada:
• Emissão de LP, LI e LO

Legislação Ambiental 
Estadual Espírito Santo



Construção de Bases de Poços, Vias de Acesso e 
Perfuração
• Comunicação a IEMA, no prazo mínimo de 30 

dias, do início previsto das atividades, 
descrevendo localização do poço, acesso à área.

• A localização de novos poços em áreas alagadas 
somente onde já existe campo de produção.

IEMA realiza vistoria na área e emite parecer 
autorizando ou não a locação do poço.

Legislação Ambiental 
Estadual Espírito Santo



Atividades a serem exercidas no entorno de 
Unidades de Conservação:
• Apresentar anuência do órgão gestor da 

Unidade, conforme estabelecido no SNUC.

Identificação do campo produtor e do poço.
• São identificados através de placas de cor 

laranja (antes do EIA/RIMA) e cor verde (após 
EIA/RIMA), contendo: nome do campo, nome do 
poço e n.º da licença da IEMA.   

Legislação Ambiental 
Estadual Espírito Santo



IEMA – ES
(Anteriormente SEAMA)

Nome: Instituto Estadual de Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos

Resp. Licenciamento: Lucien Akabassi

Tel: (27) 3136-3486 / 3487

Fax: (27) 3136-3444

Site: www.iema.es.gov.br

Publicações:
• Manual de Licenciamento Ambiental de Atividades Industriais. 
Vitória: IEMA, 2002.

• Sistema de Licenciamento de Atividades Poluidoras. Vitória: IEMA, 
1998.



Conclusões

• Ressaltar competência órgão ambiental / legislação 
vigente

• Manter a cooperação com as agências ambientais

• Oferecer subsídios para o planejamento 

• Favorecer o cumprimento do PEM

• Estimular postura pró-ativa e de responsabilidade
social



Dúvidas e Sugestões

SPL - Superintendência de Promoção de Licitações

• Brasil-round5@anp.gov.br

• Fax: (21) 3804-0202

• Tel.: (21) 3804-0200

www.brasil-rounds.gov.br


